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o INSTITUTO nn' rnoreçÃo AMBIENTAL Do AMAzONAS - IPAAM.
no uso das atribuições que lhe confere a Lei na 3.785 de 24 de Julho de 2012. expede a

presente Licença que autoriza a:

I\TERESsADo: Hildebrando dos Santos Brandão.

ENDEREÇo rARA coRRrspoxoÊxct,l: Rua Desembargador João Correa, no 872, Santa
Clara, Parintins-AM.

CNPJ/CPF: 15.393.600/000í-34 IxscntÇÃo EsrADtrAL: 05.402.211-8

Fou: (92) 991914519 Fax:

REcTsTRoNoIPAAM:1016.0710 PRocESSoNe:01217412023-77

ArrvrDADE: lndústria Madeireira - Desdobro Secundário de Madeira

Loclr-rz.rçÃo DA ArrvrDADE: Rua Desembargador João Correa, no 872, Santa Clara,
Parintins-AM.'

FTNALTDADE: Autorizar o desdobro secundário de madeira - Fabricação de artigos de
tanoaria, de madeira arqueada e embarcaçôes de madeira até 10 Toneladas de
Arqueação Bruta - TAB.

RuspoxsÁvel TÉcxrco: Vagner Luiz Ribeiro - RNP: 1418069175 - ART N"
AM2023003767í 9, Chave: xDz79.

PoTENCTALPoLUTDoR/DEGRADloon: Pequeno Ponrn: Pequeno

DADos Do trróvnllnl tNnúsrnIl MADEIREIRA
Proprietário do imóvel: Hidelbrendo dos Sentos Brs[dâo
CPF/CNPJ: 647.559.1 62-9 I CAR: não aplicável
Coordenadas seogÍÁfrcLs (Dstum SIRGAS 2000\t 2"37'29,71"5 e 56'43'32,34"W
Capâcidâde prodütiva anual (m" de torâ): 432,00 Câpâcidâde de armazenamento (m'): 36

Tâmanho da área útil (ha): 0,012 Número de furcionários: 03

Porf,NcrALPoLUrDoR/DEcRADloon: Pequeno Ponrr: Pequeno

PRÁzo DE VALTDADE DESTA LrcENÇA: 03 ANos.

AtenÇão:
. Estâ licença é compostr de 2l restriçôes e/ou condições coÍstâ[tes llo verso, cujo não

cumprimento/atendimento sujeitará a su, invalidaçío e/ou ss penalidades previstss em rormâs.
. Esta licenç8 nâo comprova nem substitui o documento dc propricdâde, de posse ou de domínio do

imóvel.
. Estâ licença deve permanecer na localizaçlo d8 stividade c expostr de forma visível (frente e vcrso).

Manaus-AM, I I

Rosa Ma liveira Geissler
Técnica

Juliano Marcos nte de Souza
D dônte

gabinetê@ipaam.am. gov.br

Fona:(g2\ 21234721 I 21234731
Av. Mario Ypirânga, 3280, Parque
Dez, CEP: 69050-030 - Mânaus/AM

lnstituto de Proteção
Ambiental do Amazonas

IPAAM

^a



RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇÕES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LAU N' O4ól19-01

L O pedido de liceociamento e a rêspectiva çoocessão da mesm4 só terá validade qualdo publicada Diário Oficial do
Estado, periódiço ÍegioÍral local ou local de gÍande ciÍcülação. em meio eleúôoico de comutücação manúdo pelo IPAAM,
ou nos murais das Prefeituras e Câmaras Muniçipâis, coíforme aí.24, da Lei rl'.3.785 de 24 rte julho tte 2012:

2. Identificar a Área do empreendimeoto com placa, conforme modelo IPAAM.
3. A solicitação da renovaçâo da Licença Ambiental deverá ser reqwida nuÍD prazo mlnimo de I20 dils, aítes do

vencimento, corfome aí.23, da Lei n'.3.785 de 24 de julho de 2012;
4. A presente Liçença está sendo corcedida com base nas informaçôes constantes no pro..Br0 n".01217412023-17.
5. Todâ e quâlquer modificação i roduzida no projeto eós a emissâo da Lic€nça implicará ns sua automática invalidação,

devendo ser soliçitada nova Licençq com ônus para o interessado.
ó. Esta Licença é váiids apenas paÍa a localização, atividade e Íinalidade constante na mesm4 devendo o interessado

requeÍer ao IPAÁM nova Lice4a quando houveÍ mud&ça d€ qualquer uÍn destes itens.
?. Esta Licença nâo dispensâ e nem substitui neúum documento exigido pela Legislaçâo FedeÍal, Estadual e Municipal.
8. CumpriÍ com as medidas de minimizaçâo dos impactos d€scritos no PÍojeto de ImplantaçAo.
9- O amazenamento temporário dos residuos do empÍeendimento deverá ser realüado em losal ôpropriado na áre4

gonforme Plano de GeÍenciarnento de Reslduos Sólidos Industriais - PGRSI, simplificado e aprovado pelo IPAAM, aré
gue seja realizada a destinação dos mesmos.

10. E expressarnente proibido o lançameoto iÍl natús por tempo indeteÍminado e sua queima a céu abeÍo ou em recipientes,
instalações e equipamentos, não licsnçiados para essa fi[alidade ou em desacordo com o projeto aprovado-

I l. Adotar o sislema eletrônico de corlEole de produtos floÍestais (sistema DOF) para a enúada e saida de matéria prima
Ílorestal, inclusive os residuos industriais (exceto seÍragem), informando ainda: a) a conversão de produtos floresgis por
meio do proccssarnento industria.l ou proc€sso semimecanizado, respeitando os limites máximos de coeficiente de
rendimcíto volumétrico; b) a destinação finsl para operações que resultam na saida do produto Ílorestal do fluxo de
controle, mediarte a sua utilização ou aplicaçâo fina.l, ou pels trüisformaçâo em produto &cabado püa efeito de
atualizaçâo contábil jrmto ao Sistema DOF.

12. Qualquer pessà8, Íisica ou juridic4 que explore, industrialize, beíeficie, utilize e consuna produtos e subprodutos
florestÂis está obrigado a comprovaÍ a legalidade de sua oÍigem (Aí. l0 da Lei 2.416/9ó) d€vendo ma er em arquivo na
empresa o romaneio dos produtos, DOF e respectivas Notas Fiscais, além de manieÍ a maléria prima orgadzada por tipo e
espécie, objetivando a rasEeóilidade e conferência duante as operâções de monitorarnento e fiscalizaçâo de forma a
peÍmitir o rastresmento da madeira.

13. O vglum€ fisico dos produtos florestais contabilizados no Pátio deve ser urna .epr€sentaçeo fi€l do saldo no sistema DOF,
devendo o usuâio Íealizü o controle e mante. atua.lizado os seus estoques dkÍiame e, sendo a âdmitida vüiaçâo de ate
l07o (dez por ceoto) nas dimensõcs das peças de madeira serrad4 desde que oâo útrapasse l0% (dez poÍ cento) do
volurne total em estoque ou em carg4 estando o usuário sujeito às sanções pÍevistas na legislação aÍnbiental em caso de
desçonformidade enre os saldos conhbilizados e as quanúdades dosestoques ffsicos existenles.

14. Eventuais divergências coítáb€is, inclusive provenientes de peÍdas Íesiduais em trülspone oü anruzenagem, incêndios.
int€mpéries e ouras, dcverão ser imediatamente iflforrDadas ao IPAAM que, mediante análbe do mé.ito, promoverá os
devidos ajustes administrativos, sem prejulzo de eventuais sanções adminisúativas cabiveis, em caso de comprovada
conduta inegular por pane do usuário.

15. Malter arualizadas diaÍiameítê as tabelas de romaneio, apresentando-os aos ôrgãos ambientais competentes duÍaíte as
vistorias técdcas e fiscalizações.

ló. Deverão constar no romaneio das rorôs, no mínirno, pÍoduto. mme vulgaÍ, espécie, espessur4 largur4 compriÍnerto.
número de volume metodo

PÍodulo Nome wlsar Espécie Esp LaÍ9. Comp N" de Vol. (mr)

Deverào, obrigatoriamente, acompanhar o tÍanspoíe dos produtos e subprodutos o DOF, Nota Fiscal,,e o romaneio para
conferência pelo destinatário, bem como de equipes de fiscalizaçào.
A entrsda ou salds de matéria prima do empÍeendimento cujo transpone seja coGiderado ecooômica ou logisticamente
inviável deveú se, devidaDente justificad&
Indicios de comercializaçâo inegular de çréditos no sistema DOF constatâdos por meio ds análise dos relatórios de
atiüdades, acomp{úün€nto do sistema DOF, mooitoramento .emoto ou de üstoriavfiscalizaçào podem acarretar na
sEpensào do pátio.
Confirmâdos os indlcios de comercia.lizaçào inegular de céditos no si{ema DOF será procedido a suspensâo e/ou
cancelatr,erlo da Licença de OpeÍaÉo.
O detentor e o Íesponsável e o responsável técnico do €mpreerdimento se sujeitem as sançôes administralivas na medida
da culpabilidade.
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